PARECER N° 1488, DE 2012
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N°333, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe objetiva proibir o lançamento de efluentes que contenham corantes em rios, lagos, represas e demais corpos de água doce do Estado de São Paulo, e determina a classificação dos corantes como contaminantes ambientais.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de maio de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, com a emenda sugerida.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 11, do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto merece prosperar, uma vez que os danos ambientais decorrentes dos lançamento de efluentes que contenham corantes em corpos hídricos são enormes, pois,  ocasionam danos para a biota e representam um risco iminente para a saúde humana. 

De acordo com pesquisas de laboratório as células de cultura sofrem mutações e danos genéticos quando expostas ao efeito de corantes. Em matéria publicada recentemente na internet, a professora Gisela de Aragão Umbuzeiro, coordenadora do Laboratório de Ecotoxicologia e Microbiologia Ambiental Prof. Dr. Abílio Lopes (LEAL), afirma que testes ecotoxicológicos realizados no laboratório tem demonstrado que alguns corantes são bastante tóxicos, pois causam efeitos deletérios, ainda que em pequenas concentrações. “Cerca de 100 microgramas de corante por litro de água já são suficientes para provocar, por exemplo, a morte de organismos como a pulga d´agua, um microcrustáceo, e inibir o crescimento de algas de água doce, ambos de elevada importância dentro da cadeia trófica”. (http://www.ecodebate.com.br/2012/06/28/pesquisadores-avaliam-impactos-provocado...)

Com o intuito de contribuir para o maior controle da qualidade de água doce no Estado e evitar inúmeras doenças, justifica-se a utilização de todos os instrumentos possíveis para combatê-la, não só por razões ambientais, mas também por razões de saúde pública, motivo pelo qual a propositura ora em comento recebe nosso apoio.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 333, de 2012, e a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Itamar Borges – Relator
Aprovado, como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 30-10-2012.

a) Beto Trícoli – Presidente
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